
DECRETO Nº 864/2025
De 31 de Outubro de 2025

Dispõe  sobre  o  encerramento  do 
Exercício  Financeiro  de  2025  e  dá 
providências correlatas.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO CRISTÓVÃO,  no uso de 
sua atribuição que lhe confere a Constituição Federal, artigo 53, inciso IV, da 
Lei Orgânica do Município de São Cristóvão; e

CONSIDERANDO a necessidade, do estabelecimento de medidas para o 
encerramento das atividades financeiras do ano de 2025, visando assegurar o 
cumprimento  dos  prazos  e  condições  legais  imprescindíveis  para  a  correta 
prestação de contas pelos Órgãos e Entidades do Poder Executivo Municipal;

CONSIDERANDO,  que o encerramento do exercício consiste em uma 
série de procedimentos para ajuste e eliminação de saldos de contas contábeis 
com a  finalidade  principal  de  apurar  o  resultado  do  exercício  e  propiciar  a 
elaboração das demonstrações contábeis e preparar informações para abertura do 
exercício seguinte,

D E C R E T A: 

Art. 1º Para fins de encerramento do Exercício Financeiro de 2025, e 
consolidação  do  Balanço  Geral  do  Município,  observar-se-ão  as  normas 
orçamentárias, financeiras, patrimoniais e contábeis vigentes.

Art.2º Para fins de processamento  das despesas  relativas a  todas as 
fontes  de  recursos  alocadas  no  Orçamento,  os  Órgãos  e  Entidades  da 
Administração Pública Direta e Indireta, Autárquica e Fundacional,  do Poder 
Executivo  Municipal,  e  os  Fundos  Especiais,  participantes  da  execução 
orçamentária  e  demais  órgãos  que  recebem recursos  de  responsabilidade  do 
Tesouro, devem observar as seguintes datas limite:
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§ 1º 12 de dezembro de 2025, para a emissão de Notas de Empenho e 
Reforço  de  Empenhos,  salvo  casos  considerados  excepcionais,  desde  que 
acompanhados  de  justificativa  a  ser  elaborada  pelo  Órgão  ou  Entidade 
requisitante,  exceto os empenhos relativos a despesa com pessoal  e encargos 
sociais, despesas bancárias e financeiras relativas a encargos da dívida;

§ 2º 19 de dezembro de 2025, liquidação das despesas pelos órgãos e 
Unidades  da  Administração  Direta  e  Indireta,  inclusive  materiais  e 
equipamentos;

§ 3º 26 de dezembro de 2025, para o pagamento de despesas,  exceto 
casos excepcionais devidamente justificado;

§ 4º 12 de Dezembro de 2025 para encerramento geral do sistema de 
almoxarifado, patrimônio bens móveis e imóveis;

§ 5º Até 09 de Janeiro de 2026 para envio da Relação de Bens Móveis, 
Imóveis e Almoxarifado para Contabilidade e Controladoria;

§ 6º Até 05 de Dezembro de 2025 para recebimento de Bens Móveis e 
itens do Almoxarifado para Contabilidade e Controladoria;

Art. 3º Os valores que não sejam pagos até o dia 26 de dezembro de 
2025,  devem  ser  relacionados  pelos  respectivos  Bancos,  em  demonstrativo 
próprio,  e  encaminhados  ao  Órgão  ou  Entidade  emitente  para  providências 
quanto à inscrição dos processos de despesas em Restos a Pagar.

Art. 4° São  consideradas  despesas  do  exercício  financeiro  aquelas 
realizadas até 26 de dezembro de 2025, correspondentes aos materiais recebidos, 
aos bens móveis e imóveis incorporados, a execução de obras e instalações e os 
serviços prestados.

Art. 5° As despesas legalmente empenhadas e liquidadas, e não pagas 
até  o  final  do  exercício  de  2025,  devem  ser  inscritas  em  Restos  a  Pagar 
Processados, até o limite das disponibilidades de caixa, apurado por fonte de 
recurso.

§ 1° As  despesas  não  liquidadas  devem  ser  anuladas,  excetuando  se 
aquelas  decorrentes  de  contratos  e/ou  convênios,  bem como as  oriundas  de 
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processos licitatórios, que, por seu turno, devem ser inscritas em Restos a Pagar 
não processados,  observando-se  com os  limites  e  o  valor  correspondente  ao 
efetivamente concretizado até  o encerramento do exercício,  tendo como data 
limite o dia 29 de dezembro de 2025.

§ 2º Serão  cancelados  automaticamente,  os  Restos  a  Pagar  não 
processados  de  exercícios  anteriores,  não  liquidados  até  28  de  dezembro de 
2024,  salvo  os  casos  que,  apresentado  justificativa  o  Secretário  da  Fazenda 
julgue como excepcionais,  observando a  existência  de recursos  vinculados  a 
esse fim.

Art. 6° As despesas relativas a contratos, convênios, acordos ou ajustes 
de vigência acima de um exercício desde que prevista no plurianual deverão ser 
empenhadas em cada exercício financeiro em valor não inferior à parte nele a 
ser  executada,  obedecendo  ao  princípio  da  anualidade  ou  periodicidade  do 
orçamento, o saldo não executado decorrente do cronograma daquele exercício 
será anulado até o dia 29 de dezembro de 2025, salvo os casos excepcionais.

Art. 7° Prazo  para  conciliação  dos  saldos  das  contas  de  caixa  e 
equivalentes com os extratos bancários e com os valores existentes em caixa em 
2025, até o dia 09 de janeiro 2026.

Art. 8° O  Relatório  de  Gestão  do  Exercício  de  2025,  contendo  as 
principais  ações  desenvolvidas,  as  metas  estabelecidas,  os  recursos 
disponibilizados, a execução dos programas de trabalho, acompanhados, se for o 
caso,  dos  esclarecimentos  sobre  as  causas  que  inviabilizaram  o  pleno 
cumprimento das metas fixadas, e a avaliação da execução, deve ser elaborado 
pelos  Órgãos  e  Entidades  Municipais  até  o  dia  09  de  janeiro  de  2026  e 
encaminhado a Controladoria Geral até 13 de janeiro de 2026.

Art. 9° O  descumprimento  dos  prazos  estabelecidos  neste  Decreto 
implica no imediato bloqueio temporário do repasse de recursos financeiros ao 
Órgão ou à Entidade responsável, até que se regularize a pendência. 

Art. 10. A  Secretaria  Municipal  da  Fazenda  -  SEMFAZ  e  a 
Controladoria-Geral  do  Município  –  CGM  devem  fixar  as  orientações  e  as 
diretrizes necessárias ao fiel cumprimento deste Decreto, através de Orientações 
Técnicas e reuniões.
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Art. 11. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Município de São Cristóvão, 31 de outubro de 2025, 435º da Fundação da 
Cidade, 203º da Independência e 136º da República.

JÚLIO NASCIMENTO JÚNIOR
Prefeito Municipal

MARCOS ANTÔNIO DE AZEVEDO SANTANA
Secretário Municipal de Governo e Gestão

CLAUDIO DA HORA PASSOS
Secretário Municipal de Fazenda

MARIA LUCIMARA DOS SANTOS SOUZA
Controladoria Geral do Município

SEI 2025.0005.000000640-4
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DECRETO Nº 864/2025
De 31 de Outubro de 2025

ANEXO ÚNICO

DATA LIMITE AÇÃO
05 de dezembro 

de 2025 Recebimento de Materiais de consumo e permanente

12 de dezembro 
de 2025 Emissão de Nota de Empenho e Reforço

12 de dezembro 
de 2025

Encerramento  do  Sistema  de  Almoxarifado  e 
Patrimônio

19 de dezembro 
de 2025 Liquidação da Despesa

26 de dezembro 
de 2025 Pagamento da Despesa

29 de dezembro 
de 2025 Anulação de Despesas 

09 de janeiro de 
2026 Conciliações Bancária

09 de janeiro de 
2026 Envio de Relatório de Gestão

09 de janeiro de 
2026 Envio de Relação de Bens e Almoxarifado
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